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1 OBJETIVO  

Estabelecer critérios e procedimentos utilizados na elaboração de documentos escritos 

produzidos pelos psicólogos nas equipes técnicas em que atuam os analistas judiciários 

na especialidade de Psicologia e os analistas judiciários na especialidade Assistente 

Social. 

2 CAMPO DE APLICAÇÃO E VIGÊNCIA  

Esta Rotina Administrativa (RAD) aplica-se aos psicólogos e assistentes sociais de todas 

as equipes nas quais haja a elaboração de documentos escritos, bem como provê 

orientações a servidores das demais unidades organizacionais (UO) que têm interfaces 

com este processo de trabalho. Esta rotina passa a vigorar a partir de 05/05/2022. 

3 DEFINIÇÕES  

TERMO DEFINIÇÃO 

Avaliação 
psicológica 

 

O processo de avaliação psicológica se caracteriza por uma ação 
sistemática e delimitada no tempo, que utiliza fontes de informações 
fundamentais e complementares com o propósito de uma 
investigação realizada a partir de uma coleta de dados, estudo e 
interpretação de fenômenos e processos psicológicos. 

Caso 
Situação relacionada ao campo psicológico e à demanda judicial ou à 
demanda espontânea dirigida ao psicólogo.  

Declaração 
A declaração é um documento elaborado por psicólogo objetivo e 
sucinto, que objetiva responder e informar sobre situações pontuais. 

Documento  
psicológico 

O documento psicológico constitui instrumento de comunicação 
escrita resultante da prestação de serviço psicológico à pessoa, grupo 
ou instituição. 

Equipe Técnica 
de Assistentes 
Sociais 

Grupo de analistas judiciários na especialidade Assistente Social que 
tem como finalidade auxiliar os juízos no âmbito de sua atribuição, 
sempre que solicitado. 
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TERMO DEFINIÇÃO 

Equipe Técnica 
de Psicólogos 

Grupo de analistas judiciários na especialidade de psicólogo que tem 
como finalidade auxiliar os juízos no âmbito de sua atribuição, sempre 
que solicitado.  

Estudo social 

Procedimento específico do Serviço Social, norteado pelo Código de 
Ética, pela Lei de Regulamentação da Profissão e demais resoluções 
proferidas pelo Conselho Federal de Serviço Social e/ou Conselho 
Regional de Serviço Social. Compreende as dimensões teórico-
metodológica, ético-política e técnico-operacional, resguardada a 
autonomia profissional na escolha dos instrumentais de intervenção e 
de análise das expressões da questão social, na situação em estudo, 
no processo judicial. 

Laudo 
psicológico 

O laudo psicológico é o resultado de um processo de avaliação 
psicológica, com finalidade de subsidiar decisões relacionadas ao 
contexto em que surgiu a demanda. Apresenta informações técnicas 
e científicas dos fenômenos psicológicos, considerando os 
condicionantes históricos e sociais da pessoa, grupo ou instituição 
atendida. 

Parecer 
psicológico 
 

O parecer psicológico é um pronunciamento por escrito, que tem como 
finalidade apresentar uma análise técnica, respondendo a uma 
questão-problema do campo psicológico ou a documentos 
psicológicos questionados. Não é um documento resultante do 
processo de avaliação ou de intervenção psicológica. 

Parecer social 
É o documento que será anexado no processo judicial, cujo teor 
contém a análise da situação estudada. 

Planilha 
Eletrônica 
Estatística 

Dispositivo de registro dos dados estatísticos relacionados à demanda 
encaminhada à equipe e sua produtividade, contemplando o registro 
dos processos de trabalho e afastamentos dos profissionais. 

Relatório 
Multiprofissional 

O relatório multiprofissional é resultante da atuação da(o) psicóloga(o) 
e do assistente social em contexto multiprofissional, podendo ser 
produzido em conjunto com profissionais de outras áreas, 
preservando-se a autonomia e a ética profissional dos envolvidos. 

Relatório 
psicológico 

O relatório psicológico consiste em um documento que, por meio de 
uma exposição escrita, descritiva e circunstanciada, considera os 
condicionantes históricos e sociais da pessoa, grupo ou instituição 
atendida, podendo também ter caráter informativo. Visa a comunicar 
a atuação profissional da(o) psicóloga(o) em diferentes processos de 
trabalho já desenvolvidos ou em desenvolvimento, podendo gerar 
orientações, recomendações, encaminhamentos e intervenções 
pertinentes à situação descrita no documento, não tendo como 
finalidade produzir diagnóstico psicológico. 



 

ELABORAR DOCUMENTOS ESCRITOS PRODUZIDOS PELOS PSICÓLOGOS E 
ASSISTENTES SOCIAIS 

 

 

Base Normativa  Código:  Revisão:  Página:  

Ato Executivo nº 2.950/2003  RAD-DGAPO-023  00  3 de 12  

TERMO DEFINIÇÃO 

Relatório social 
É o documento que será anexado no processo judicial, resultante da 
intervenção realizada, por meio dos diversos procedimentos técnicos. 

4 REFERÊNCIAS  

• Código de Ética Profissional do Psicólogo – Conselho Federal de Psicologia; 

• Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro - 

parte judicial; 

• Lei nº 8.069, de 13/07/1990 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências; 

• Lei nº 8662, de 07/06/1993 - Dispõe sobre a profissão de Assistente Social e dá outras 

providências; 

• Lei nº 10.406, de 10/01/2002 - Institui o Código Civil; 

• Lei nº 13.105, de 16/03//2015 - Código de Processo Civil; 

• Lei nº 10.741, de 01/10/2003 - Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 

providências;  

• Lei nº 11.340, de 07/08/2006 – Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da 

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 

Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 

contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 

contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de 

Execução Penal; e dá outras providências; 

• Lei nº 13.431/2017 - Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do 

adolescente vítima ou testemunha de violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 

http://www.crprj.org.br/legislacao/documentos/codigo_etica.pdf
http://www.crprj.org.br/legislacao/documentos/codigo_etica.pdf
http://www.crprj.org.br/legislacao/documentos/codigo_etica.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/1017893/1038412/cncgj-judicial.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8662.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8662.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8662.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13431.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13431.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13431.htm
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• Resolução CFESS nº 493/2006 - Dispõe sobre as condições éticas e técnicas do 

exercício profissional do Assistente Social; 

• Resolução CFESS nº 557/2009 - Dispõe sobre a emissão de pareceres, laudos, 

opiniões técnicas conjuntos entre o Assistente Social e outros profissionais; 

• Resolução CFESS nº 559/2009 - Dispõe sobre a atuação do Assistente Social, 

inclusive na qualidade de perito judicial ou assistente técnico, quando convocado a 

prestar depoimento como testemunha, pela autoridade competente; 

• Resolução do CFESS nº 273/93 - Institui o Código de Ética Profissional dos Assistentes 

Sociais e dá outras providências; 

• Resolução CFP nº 11/2018 - Regulamenta a prestação de serviços psicológicos 

realizados por meios de tecnologias da informação e da comunicação e revoga a 

Resolução CFP nº 11/2012;  

• Resolução CFP nº 01/2018 - Estabelece normas de atuação para as psicólogas e os 

psicólogos em relação às pessoas transexuais e travestis; 

• Resolução CFP nº 09/2018 – Estabelece diretrizes para a realização de Avaliação 

Psicológica no exercício profissional da psicóloga e do psicólogo, regulamenta o 

Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos – SATEPSI e revoga as Resoluções as 

Resoluções nº 002/2003, nº 006/2004 e nº 005/2012 e Notas Técnicas nº 01/2017 e 

02/2017; 

• Provimento CGJ nº 80/2009 – Resolve que as Equipes Técnicas Interdisciplinares 

serão formadas por Assistentes Sociais e Psicólogos, tendo como finalidade auxiliar os 

Juízos no âmbito de sua atribuição, e dá outras providências;  

• Resolução CFP nº 01/2009 - Dispõe sobre a obrigatoriedade do registro documental 

decorrente da prestação de serviços psicológicos; 

• Resolução CFP nº 08/2010 - Dispõe sobre a atuação do psicólogo como perito e 

assistente técnico no Poder Judiciário; 

https://www.cfess.org.br/arquivos/Resolucao_493-06.pdf
https://www.cfess.org.br/arquivos/Resolucao_493-06.pdf
http://www.cfess.org.br/arquivos/Resolucao_CFESS_557-2009.pdf
http://www.cfess.org.br/arquivos/Resolucao_CFESS_557-2009.pdf
http://www.cfess.org.br/arquivos/Resolucao_CFESS_559-2009.pdf
http://www.cfess.org.br/arquivos/Resolucao_CFESS_559-2009.pdf
http://www.cfess.org.br/arquivos/Resolucao_CFESS_559-2009.pdf
http://www.cfess.org.br/arquivos/resolucao_273-93.pdf
http://www.cfess.org.br/arquivos/resolucao_273-93.pdf
http://www.cfess.org.br/arquivos/resolucao_273-93.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2018/01/Resolu%C3%A7%C3%A3o-CFP-01-2018.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2018/01/Resolu%C3%A7%C3%A3o-CFP-01-2018.pdf
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-9-de-25-de-abril-de-2018-12526419
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-9-de-25-de-abril-de-2018-12526419
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-9-de-25-de-abril-de-2018-12526419
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-9-de-25-de-abril-de-2018-12526419
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-9-de-25-de-abril-de-2018-12526419
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=139284
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=139284
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=139284
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=139284
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=139284
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=139284
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=139284
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=139284
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=139284
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=139284
http://www.crprs.org.br/upload/legislacao/legislacao105.pdf
http://www.crprs.org.br/upload/legislacao/legislacao105.pdf
http://www.crprs.org.br/upload/legislacao/legislacao105.pdf
http://www.crprs.org.br/upload/legislacao/legislacao120.pdf
http://www.crprs.org.br/upload/legislacao/legislacao120.pdf
http://www.crprs.org.br/upload/legislacao/legislacao120.pdf
http://www.crprs.org.br/upload/legislacao/legislacao120.pdf
http://www.crprs.org.br/upload/legislacao/legislacao120.pdf
http://www.crprs.org.br/upload/legislacao/legislacao120.pdf
http://www.crprs.org.br/upload/legislacao/legislacao120.pdf
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• Resolução CFESS nº 594/2011 - Altera o Código de Ética do Assistente Social, 

introduzindo aperfeiçoamentos formais, gramaticais e conceituais em seu texto e 

garantindo a linguagem de gênero; 

• Resolução CFP nº 06/2019 - Institui Regras para a elaboração de documentos escritos 

produzidos pela (o) psicóloga (o) no exercício profissional e revoga a Resolução CFP 

nº 15/1996, a Resolução CFP nº 07/2003 e a Resolução CFP nº 04/2019;  

• Referências Técnicas para atuação de Psicólogas (os) em Programas de Atenção à 

Mulher em Situação de Violência – Conselho Federal de Psicologia – Brasília: CFP, 

2012; 

• Referências Técnicas Para Atuação das (os) psicólogas (os) no Sistema Prisional – 

Conselho Federal de Psicologia – Brasília: CFP, 2012; 

• Referência Técnica para Atuação de Psicólogas(os) em Programas de Medidas 

Socioeducativas em Meio Aberto – Conselho Federal de Psicologia – Brasília: CFP, 

2012; 

• Aviso CGJ nº 1.247/2016 - Avisa aos Senhores Juízes de Direito, Chefes de Serventia, 

responsáveis pelas Equipes Técnicas Interdisciplinares de Psicologia e seus demais 

integrantes sobre a vedação de determinadas atuações do Analista Judiciário na 

especialidade de Psicólogo junto ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro; 

• Aviso n° 14/2002 – Enunciado n° 1- Avisa sobre a vedação da presença do advogado 

de qualquer das partes nas entrevistas realizadas por Assistente Social e/ou Psicólogo 

com o objetivo de realizar o estudo social e/ou psicológico determinado pelo Juiz; 

• Provimento nº 24/2019 - Regulamenta a produtividade dos analistas com especialidade 

de psicólogo, de assistente social e de comissário de justiça;  

• Provimento CGJ nº 57/2019 - Altera o Provimento CGJ nº 80/2009; 

• Referências Técnicas para Atuação do Psicólogo em Varas de Família - Conselho 

Federal de Psicologia / Centro de Referências Técnicas em Psicologia e Políticas 

Públicas CREPOP ed. Revisada (2019);  

http://www.cfess.org.br/arquivos/Res594.pdf
http://www.cfess.org.br/arquivos/Res594.pdf
http://www.cfess.org.br/arquivos/Res594.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/Resolu%C3%A7%C3%A3o-CFP-n-06-2019-comentada.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/Resolu%C3%A7%C3%A3o-CFP-n-06-2019-comentada.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/Resolu%C3%A7%C3%A3o-CFP-n-06-2019-comentada.pdf
https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologas-os-em-programas-de-atencao-a-mulher-em-situacao-de-violencia/
https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologas-os-em-programas-de-atencao-a-mulher-em-situacao-de-violencia/
https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologas-os-em-programas-de-atencao-a-mulher-em-situacao-de-violencia/
https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-psicologas-os-no-sistema-prisonal/
https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-psicologas-os-no-sistema-prisonal/
https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-das-psicologas-em-programas-de-medidas-socioeducativas-em-meio-aberto/
https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-das-psicologas-em-programas-de-medidas-socioeducativas-em-meio-aberto/
https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-das-psicologas-em-programas-de-medidas-socioeducativas-em-meio-aberto/
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=196271&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=196271&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=196271&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=196271&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=145818&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=216593&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=216593&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=218825&integra=1
http://crepop.pol.org.br/novo/wp-content/uploads/2011/01/ReferenciaAtua%C3%A7%C3%A3oVarasFamilia.pdf
http://crepop.pol.org.br/novo/wp-content/uploads/2011/01/ReferenciaAtua%C3%A7%C3%A3oVarasFamilia.pdf
http://crepop.pol.org.br/novo/wp-content/uploads/2011/01/ReferenciaAtua%C3%A7%C3%A3oVarasFamilia.pdf
http://crepop.pol.org.br/novo/wp-content/uploads/2011/01/ReferenciaAtua%C3%A7%C3%A3oVarasFamilia.pdf
http://crepop.pol.org.br/novo/wp-content/uploads/2011/01/ReferenciaAtua%C3%A7%C3%A3oVarasFamilia.pdf
http://crepop.pol.org.br/novo/wp-content/uploads/2011/01/ReferenciaAtua%C3%A7%C3%A3oVarasFamilia.pdf
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• Serviço de Proteção Social a Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência, Abuso e 

Exploração Sexual e suas Famílias: Referências para a Atuação do Psicólogo - 

Conselho Federal de Psicologia / Centro de Referências Técnicas em Psicologia e 

Políticas Públicas;    

• Atuação do Psicólogo no Campo da Execução Penal no Brasil – Relatório descritivo 

Conselho Regional de Psicologia, Brasília, 2019. 

5 RESPONSABILIDADES GERAIS 

FUNÇÃO RESPONSABILIDADE 

Responsável  
Técnico pela 
Equipe de Psicólogos 

• Receber e distribuir os processos/demandas a serem analisados 

pelos psicólogos da equipe, ou delegar tal atribuição;  

• registrar os dados dos autos/demanda na planilha eletrônica, 

referentes aos casos de sua responsabilidade ou conforme 

acordado com a equipe;  

• analisar os autos/demanda que estejam sob sua 

responsabilidade;  

• orientar, quando necessário, os demais integrantes da equipe 

quanto ao uso das referências normativas da profissão 

relacionadas à elaboração de documentos técnicos (laudos, 

relatórios, pareceres, declarações) e/ou organização do trabalho; 

• orientar, quando necessário, os demais integrantes da equipe 

quanto ao registro dos dados e uso da planilha eletrônica 

estatística. 

Responsável  
Técnico pela 
Equipe de 
Assistentes Sociais 
 

• Receber e distribuir os processos/demandas a serem analisados 

pelos assistentes sociais da equipe, ou delegar tal atribuição;  

• registrar os dados dos autos/demanda na planilha eletrônica, 

referentes aos casos de sua responsabilidade ou conforme 

acordado com a equipe;  

• analisar os autos/demanda que estejam sob sua 

responsabilidade;  

• orientar, quando necessário, os demais integrantes da equipe 

quanto ao uso das referências normativas da profissão 

relacionadas à elaboração de relatórios, laudos ou pareceres e/ou 

organização do trabalho; 

• orientar, quando necessário, os demais integrantes da equipe 

quanto ao registro dos dados e uso da planilha eletrônica 

estatística. 

http://crepop.pol.org.br/novo/329_4-servico-de-protecao-social-a-criancas-e-adolescentes-vitimas-deviolencia-abuso-e-exploracao-sexual-e-suas-familias-referencias-paraa-atuacao-do-psicologo
http://crepop.pol.org.br/novo/329_4-servico-de-protecao-social-a-criancas-e-adolescentes-vitimas-deviolencia-abuso-e-exploracao-sexual-e-suas-familias-referencias-paraa-atuacao-do-psicologo
http://crepop.pol.org.br/novo/329_4-servico-de-protecao-social-a-criancas-e-adolescentes-vitimas-deviolencia-abuso-e-exploracao-sexual-e-suas-familias-referencias-paraa-atuacao-do-psicologo
http://crepop.pol.org.br/novo/329_4-servico-de-protecao-social-a-criancas-e-adolescentes-vitimas-deviolencia-abuso-e-exploracao-sexual-e-suas-familias-referencias-paraa-atuacao-do-psicologo
http://crepop.pol.org.br/novo/329_4-servico-de-protecao-social-a-criancas-e-adolescentes-vitimas-deviolencia-abuso-e-exploracao-sexual-e-suas-familias-referencias-paraa-atuacao-do-psicologo
http://crepop.pol.org.br/novo/329_4-servico-de-protecao-social-a-criancas-e-adolescentes-vitimas-deviolencia-abuso-e-exploracao-sexual-e-suas-familias-referencias-paraa-atuacao-do-psicologo
http://crepop.pol.org.br/novo/329_4-servico-de-protecao-social-a-criancas-e-adolescentes-vitimas-deviolencia-abuso-e-exploracao-sexual-e-suas-familias-referencias-paraa-atuacao-do-psicologo
http://crepop.pol.org.br/novo/329_4-servico-de-protecao-social-a-criancas-e-adolescentes-vitimas-deviolencia-abuso-e-exploracao-sexual-e-suas-familias-referencias-paraa-atuacao-do-psicologo
http://crepop.pol.org.br/novo/329_4-servico-de-protecao-social-a-criancas-e-adolescentes-vitimas-deviolencia-abuso-e-exploracao-sexual-e-suas-familias-referencias-paraa-atuacao-do-psicologo
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/12/BR84-CFP-Rel-SisPenalBrasileiro_web_vs3.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/12/BR84-CFP-Rel-SisPenalBrasileiro_web_vs3.pdf
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FUNÇÃO RESPONSABILIDADE 

Psicólogo e 

Assistente Social 

Integrante da Equipe 

Técnica 

• Receber os processos/demandas a serem analisados;  

• registrar os dados dos autos/demanda na planilha eletrônica, 

referentes aos casos de sua responsabilidade ou conforme 

acordado com o Responsável Técnico e com a Equipe;  

• analisar os autos/demanda que estejam sob sua 

responsabilidade;  

• selecionar instrumentos e procedimentos para a intervenção 

técnica da situação em análise no processo judicial, resguardada 

a autonomia profissional; 

• contribuir na elaboração do Plano de Trabalho. 

6 CONSIDERAÇÕES GERAIS  

6.1 Os psicólogos são profissionais tecnicamente vinculados ao Serviço de Apoio aos 

Psicólogos, da Diretoria-Geral de Apoio à Corregedoria Geral da Justiça 

(DGAPO/SEPSI), e os assistentes sociais são profissionais tecnicamente vinculados ao 

Serviço de Apoio aos Assistentes Sociais, da Diretoria-Geral de Apoio à Corregedoria 

Geral da Justiça (DGAPO/SEASO). 

6.2 Os psicólogos e os assistentes sociais realizam seus procedimentos e elaboram 

documentos escritos (laudos psicológicos, relatórios psicológicos, pareceres 

psicológicos, declaração, relatório social, estudo social, parecer social, relatório 

multiprofissional) de acordo com as determinações emanadas do Conselho Federal 

respectivo, particularmente no que se refere às suas resoluções e ao código de ética 

profissional. 

6.3 Os psicólogos e assistentes sociais realizam o registro dos dados estatísticos oriundos 

da elaboração de documentos escritos/atendimento de demandas conforme orientações 

do SEPSI ou do SEASO. 

6.4 As intervenções do psicólogo e do assistente social, mesmo que não redundem em 

documentos escritos, seguem, no que couber, as delimitações estabelecidas nesta RAD. 

6.5 Nas equipes em que os psicólogos e os assistentes sociais estiverem distribuídos no 

território, o responsável técnico, os demais integrantes da equipe e o juiz coordenador 
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estabelecem critérios de equalização do trabalho e divisão de responsabilidades a fim de 

que o equilíbrio necessário dos autos/demandas leve em consideração os 

deslocamentos exigidos.  

6.6 Na medida em que são esgotadas todas as tentativas de realização dos procedimentos 

técnicos para atendimento de determinação judicial, há o entendimento da 

impossibilidade de atendimento a demanda.   

7 ELABORAR DOCUMENTOS ESCRITOS DECORRENTES DE UMA DETERMINAÇÃO 

JUDICIAL  

7.1 O psicólogo ou assistente social responsável técnico ou outro designado recebe os 

autos/demanda. 

7.2 O responsável técnico, ou alguém por ele delegado, realiza a distribuição dos casos entre 

os psicólogos ou assistentes sociais da equipe, sempre de forma equitativa direcionando 

à especialidade mais adequada à demanda explicitada pelo juízo.  

7.3 Realizada a distribuição, o psicólogo ou assistente social responsável técnico ou outro 

designado registra os dados na planilha eletrônica estatística.  

7.4 Não sendo necessária a distribuição, o responsável técnico, alguém por ele delegado ou 

o próprio psicólogo ou assistente social que recebeu os autos/demanda, realiza o registro 

dos dados na planilha eletrônica estatística. 

7.5 O psicólogo ou assistente social indicado para o caso realiza a análise das informações 

disponíveis e seleciona os instrumentos e procedimentos para a intervenção técnica, 

resguardada a autonomia profissional. 

7.6 O profissional realiza o agendamento dos procedimentos e convoca as partes ou 

encaminha os dados necessários para quem de direito, a fim de proceder à sua 

realização.  

7.7 Havendo possibilidade de realização dos procedimentos técnicos, avalia, no decorrer do 

trâmite, a necessidade de procedimentos complementares.  
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7.8 Havendo ou não procedimentos complementares, elabora documento escrito solicitado 

referente ao caso, registra os dados necessários na planilha eletrônica estatística e 

devolve os autos com o documento anexado ou junta diretamente o documento 

elaborado no sistema respectivo de movimentação ou gestão de processos. Se o 

documento não for anexado ou juntado diretamente aos autos, deverá ser entregue no 

local pertinente. 

7.9 Não havendo condições de realização dos procedimentos técnicos, o psicólogo ou 

assistente social indicado para o caso informa a impossibilidade nos autos.  

8 GESTÃO DA INFORMAÇÃO DOCUMENTADA 

8.1 As informações deste processo de trabalho são geridas pela UO e mantidas em seu 

arquivo corrente, de acordo com a tabela de gestão da informação documentada 

apresentada a seguir: 

IDENTIFICAÇÃO 
CÓDIGO 

CCD* 
RESPON-

SÁVEL 
ACESSO 

ARMAZE-
NAMENTO 

RECUPE-
RAÇÃO 

PROTEÇÃO 

RETENÇÃO 
(ARQUIVO 

CORRENTE –
PRAZO DE 

GUARDA NA UO**) 

DISPOSIÇÃO 

Relatório, laudo, 
parecer, informação 
ou declaração 

2-40 
Equipe 

Técnica 
Irrestrito 

Pasta 

eletrônica 
Nome/Data 

Backup e 
condições 

apropriadas 
5 anos 

Eliminação na 

UO 

Arquivo Eletrônico - 
Estatística 

0-0-3b 
DIATI/SEPSI/

SEASO 
Irrestrito 

Pasta 
Eletrônica 

UO 
Backup e 
Condições 

Apropriadas 
1 ano 

Eliminação na 

UO 

Legenda:   

  

*CCD = Código de Classificação de Documentos.  

**UO = Unidade Organizacional.  

***DGCOM/DEGEA = Departamento de Gestão de Acervos Arquivísticos, da Diretoria Geral de Comunicação e de Difusão do 

Conhecimento.  

Notas:  

a) Eliminação na UO – procedimentos – Organizar os Arquivos Correntes das Unidades Organizacionais.  

b) DGCOM/DEGEA – procedimentos – arquivar e desarquivar documentos no DEGEA; avaliar, selecionar e destinar os documentos do 

arquivo intermediário e gerir arquivo permanente.  

c)  As informações lançadas no Sistema Corporativo são realizadas por pessoas autorizadas e recuperados na UO. O armazenamento, 

a proteção e o descarte dessas informações cabem à DGTEC, conforme RAD-DGTEC-021 – Elaborar e Manter Rotinas de 

Armazenamento de Segurança dos Bancos de Dados e Servidores de Aplicação.  
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9 ANEXO 

• Fluxo do Procedimento de Trabalho Elaborar Documentos Escritos Decorrentes De 

Uma Determinação Judicial  
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ANEXO 1 - FLUXO DO PROCEDIMENTO DE TRABALHO ELABORAR DOCUMENTOS ESCRITOS DECORRENTES DE 

UMA DETERMINAÇÃO JUDICIAL 
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